Ato Declaratório nº 17, de 29/04/97








(Revogado pelo Ato Declaratório nº 49, de 18/08/97, DOU de 19/08/97)





O Ato Declaratório nº 17, de 29/04/97, DOU de 30/04/97, da Coordenação-Geral do Sistema de Arrecadação e Cobrança, aprovou novas instruções para apresentação da Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF. 




Em linhas gerais: 



estão obrigadas à apresentar a DCTF, as empresas, cujo valor mensal dos tributos e contribuições a declarar seja igual ou superior a R$ 10.000,00, ou, cujo faturamento mensal seja igual ou superior a R$ 200.000,00, independentemente do valor dos tributos e contribuições a declarar e do faturamento mensal de cada um deles; 

deverá ser utilizada a DCTF para informar: trimestralmente, em reais, informações relativas aos tributos e contribuições ou retificar declaração apresentada incorretamente; 

a informação será prestada somente por meio eletrônico, através do programa gerador de declaração da DCTF, fornecido pela Receita Federal (instalação via INTERNET => http://www.receita.fazenda.gov.br..; 

a DCTF deverá ser entregue na unidade da Receita Federal local, até o 3º dia útil do 2º mês subsequente ao trimestre de ocorrência dos fatos geradores (o encerramento dos trimestres ocorrem em 31 de março; 30 de junho; 30 de setembro; e 31 de dezembro; 

multas de: R$ 5,73 para cada grupo ou fração de 5 informações inexatas, incompletas ou omitidas; R$ 57,34 por mês-calendário ou fração de atraso; R$ 57,34 por mês-calendário ou fração de atraso (redução de 50%, nos caso: fora do prazo, mas antes de qualquer procedimento “ex-offício”; ou dentro do prazo fixado em intimação específica para sua apresentação); 



Na íntegra: 



�
Os Coordenadores - Gerais do Sistema de Arrecadação e Cobrança e de Tecnologia e Sistemas de Informação, no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Instrução Normativa nº 73, de 19/12/96, declaram: 



Artigo único - Ficam aprovadas as instruções para apresentação da Declaração de Contribuições e Tributos Federais, constantes dos anexos deste Ato Declaratório. 



MICHIAKI HASHIMURA 

Coordenador-Geral do Sistema de Arrecadação e Cobrança



PEDRO LUIZ CESAR GONÇALVES BEZERRA

Coordenador-Geral de Tecnologia e Sistemas de Informação



ANEXO I 



INSTRUÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES E TRIBUTOS FEDERAIS E OUTRAS DISPOSIÇÕES



1. QUEM DEVE APRESENTAR A DCTF 



A Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF será apresentada, trimestralmente, por contribuinte pessoa jurídica ou a ela equiparado na forma da legislação pertinente, para prestar, em REAIS, informações relativas aos seguintes tributos e contribuições federais: 



a) Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

b) Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF; 

c) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 	

d) Imposto sobre Operações Financeiras - IOF; 

e) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

f) Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS; 

g) Contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP; 

h) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 

i) Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF. 



1.1. Deverão apresentar a DCTF (art. 2º, IN SRF nº 73/96): 



I - o estabelecimento, cujo valor mensal dos tributos e contribuições a declarar seja igual ou superior a R$ 10.000,00; 

II - cada estabelecimento da empresa cujo faturamento mensal seja igual ou superior a R$ 200.000,00, independentemente do valor dos tributos e contribuições a declarar e do faturamento mensal de cada um deles; 

III - as instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, independentemente do valor mensal dos tributos e contribuições a declarar e do faturamento mensal.



1.2. As informações relativas aos tributos e contribuições cujo pagamento/recolhimento está sendo efetuado de forma centralizada, nos termos da IN/SRF nº 128/92 e § 2º do art. 3º da IN/SRF nº 73/96, serão apresentadas na DCTF do estabelecimento centralizador, juntamente com as informações referentes aos tributos e contribuições cujo recolhimento é de responsabilidade deste. 



1.2.1. Neste caso, deverá ser apresentada, também, pelo estabelecimento centralizador, a Declaração de Recolhimento Centralizado, devendo ser observados os procedimentos previstos na IN/SRF nº 128/92, exceto quando se tratarem das entidades referidas no art. 1º do Decreto nº 2.078, de 22/11/96 (Instituições Financeiras e equiparadas). 



1.2.2. Nos Documentos de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, utilizados para efetuar o pagamento/recolhimento destes tributos e contribuições, deverá constar, única e exclusivamente, o CGC do estabelecimento centralizador. 



1.2.3. Nos casos em que todos os tributos e contribuições sejam pagos/recolhidos de forma centralizada, os estabelecimentos não centralizadores estarão desobrigados da apresentação da DCTF.





2. QUEM ESTÁ DISPENSADO DA APRESENTAÇÃO DA DCTF 



2.1. As matrizes e estabelecimentos, exceto Instituições Financeiras, contribuintes ou responsáveis pelos tributos e contribuições federais constantes da DCTF, desde que satisfaçam cumulativamente, as duas condições abaixo: 



a) valor mensal a declarar inferior a R$ 10.000,00; e 

b) faturamento mensal (da empresa) inferior a R$ 200.000,00. 



2.1.1. A partir do mês em que qualquer um dos limites fixados no subitem 2.1 for ultrapassado, o contribuinte ficará obrigado à apresentação da DCTF, permanecendo essa obrigatoriedade até a declaração correspondente ao último trimestre do respectivo ano-calendário. 



2.1.2. A dispensa da apresentação da declaração, conforme disposto no subitem 2.1, não desobriga o contribuinte de efetuar o recolhimento dos tributos e contribuições que constariam dessa declaração. 



2.2. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, bem como as Autarquias e Fundações por eles instituídas ou mantidas, relativamente ao Imposto de Renda Retido na Fonte  incidente sobre rendimentos pagos a qualquer título. 



2.2.1. A não obrigatoriedade da apresentação da DCTF por parte das entidades referidas no subitem 2.2, não as desobriga da apresentação dessa declaração nos demais casos, e da Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF anual. 



2.3. Os cartórios, clubes de investimentos e condomínios em edificações, mesmo que estejam obrigados à inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes, na forma da legislação vigente. 



2.3.1. A não obrigatoriedade da apresentação da DCTF por parte das entidades referidas no subitem 2.3, não as dispensa do pagamento dos tributos e contribuições, nem do cumprimento das demais obrigações. 



2.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, conforme definidas no art. 2º da Lei nº 9.317, de 05/12/96, que optarem pelo tratamento diferenciado, simplificado e favorecido (SIMPLES) regulado pelo citado dispositivo legal. 



Observação 1: os limites estabelecidos no subitem 2.1 não se aplicam às DCTF que visem retificar informações já prestadas. 

Observação 2: O faturamento mensal será igual ao valor: 

a) das rendas e receitas operacionais, quando se tratar de instituições financeiras e equiparadas; 

b) das receitas operacionais e patrimoniais, quando se tratar de sociedades seguradoras e entidades a elas equiparadas; 

c) da receita bruta mensal das vendas e serviços, ou seja, o produto da venda de bens, nas operações de contra própria, e o preço dos serviços prestados, para as demais empresas. Na receita bruta não se inclui o imposto não-cumulativo cobrado do comprador (Imposto sobre Produtos Industrializados) e do qual o vendedor dos bens ou prestador de serviços seja mero depositário. Igualmente, não se computa no custo de aquisição das matérias-primas e das mercadorias para revenda, o imposto mencionado acima que deva ser recuperado; 

c.1) Imposto não-cumulativo é aquele em que se abate, em cada operação, o montante do imposto cobrado nas operações anteriores. 



3. LOCAL E PRAZO PARA APRESENTAÇÃO



3.1. A DCTF deverá ser entregue na unidade da Receita Federal da jurisdição do contribuinte, até o terceiro dia útil do segundo mês subsequente ao trimestre de ocorrência dos fatos geradores. 



3.1.1. Os trimestres serão considerados encerrados, respectivamente, em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário. 



3.2. Nos casos de fusão, cisão ou incorporação, a DCTF contendo os dados referentes aos tributos e contribuições cujos fatos geradores tenham ocorrido até a data do evento, deverá ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente ao do evento, na unidade da Receita Federal da jurisdição, em nome da sucedida. 



3.2.1. Nos DARF utilizados para o recolhimento/pagamento destes tributos e contribuições, deverá constar, única e exclusivamente, o CGC da sucedida. 



3.2.2. As DCTF, contendo os dados referentes aos tributos e contribuições cujos fatos geradores ocorram após a data do evento, deverão ser entregues nos prazos previstos no subitem 3.1 deste Anexo, em nome da sucessora. 



3.3. No caso de encerramento de atividades, a DCTF deverá ser apresentada em nome da própria empresa/estabelecimento, no prazo de 30 dias a contar da data em que se ultimar a liquidação da pessoa jurídica. 



4. DOCUMENTOS A SEREM EXIBIDOS NA ENTREGA DA DCTF 



4.1. Por ocasião da entrega da DCTF, deverá ser exibido o recibo de entrega em 2 vias devidamente assinado o cartão CGC, para confronto dos dados cadastrais com aqueles que constam do recibo de entrega. 



Nota: O documento mencionado no subitem acima deverá, obrigatoriamente, estar dentro do prazo de validade. 



4.2. Por ocasião da entrega da DCTF que vise retificar informações já prestadas, deverá ser exibida a 2ª via do Recibo de Entrega da DCTF que se deseja retificar. 



4.3. No ato da entrega da DCTF fora do prazo fixado, o contribuinte deverá comprovar o recolhimento da multa prevista em legislação específica, mediante a exibição do Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF respectivo, preenchido na forma das instruções contidas no Anexo III deste Ato Declaratório. 



5. PENALIDADES APLICÁVEIS



5.1. Serão aplicadas as penalidades previstas nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 11 do Decreto-Lei nº 1.968/82, com a redação dada pelo art. 10 do Decreto-Lei nº 2065/83; art. 3º, inciso I da Lei nº 8383/91 e art. 30 da Lei 9249/95, que correspondem a: 



a) multa de R$ 5,73 para cada grupo ou fração de cinco informações inexatas, incompletas ou omitidas, apuradas “ex-officio” nas declarações referentes a cada período de apuração; 

b) multa de R$ 57,34 por mês-calendário ou fração de atraso, independente da sanção da alínea anterior, se a declaração não for apresentada ou se for apresentada fora do prazo; 

c) multa de R$ 57,34 por mês-calendário ou fração de atraso, independente da sanção da alínea “a”, para a DCTF entregue no prazo previsto no subitem 3.1 deste Anexo, cujo disquete apresente problemas de ordem física ou técnica que impossibilitem a leitura dos dados nele contidos e não substituído no prazo estipulado pela Receita Federal. Cada nova rejeição do disquete, independente da data original de sua apresentação, implicará o pagamento da multa correspondente ao período compreendido entre a última e a nova reapresentação intempestiva. 



5.2. As multas cabíveis serão lançadas com redução de 50% quando a declaração ou a informação for apresentada (§ 3º, art. 11 do D.L. 1.968, de 23/11/82); 

a) fora do prazo, mas antes de qualquer procedimento “ex-offício”; ou 

b) dentro do prazo fixado em intimação específica para sua apresentação. 



5.3. Nos casos de lançamento de ofício, a pessoa jurídica que deixar de apresentar declaração, omitir informações ou prestar informações falsas, com vistas a eximir-se do pagamento total ou parcial do imposto ou contribuição, ficará sujeita às penalidades previstas nos arts. 44 e 45 da Lei 9.430, de 30/12/96, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, previstas no inciso I do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27/12/90. 



5.4. Os valores das contribuições e tributos não declarados e não pagos, apurados “ex-offício”, estarão sujeitos aos acréscimos legais pertinentes. 



ANEXO II 



FORMAS DE UTILIZAÇÃO E INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES E TRIBUTOS FEDERAIS



1. FORMAS DE UTILIZAÇÃO



A DCTF deverá ser utilizada para: 



a) prestar, TRIMESTRALMENTE, em REAIS, informações relativas aos tributos e contribuições mencionados no item 1 do Anexo I deste Ato Declaratório; 

b) retificar declaração apresentada incorretamente. 



2. INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO



2.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS



2.1.1. Para utilização da versão 5.0 do programa gerador de declaração da DCTF, é recomendável: 



a) um microcomputador PC ou compatível com, no mínimo, 8 Mbytes de memória;

b) uma unidade de disquete de 3 ½”, alta densidade e dupla face; 

c) uma unidade de disco rígido “winchester” com 8 Mb (oito megabyte) e área disponível; 

d) uma impressora; 

e) sistema operacional MS DOS versão 5.0 (ou posterior), como único programa residente, e WINDOWS versão 3.11 ou superior; 



Ao digitar a palavra LEIAME conforme indicado na etiqueta do disquete-programa, aparecerão telas que orientarão como “INSTALAR O PROGRAMA”. Após instalado, o programa possibilita obter, através da opção AJUDA, explicações gerais sobre como digitar dados da declaração, gerar declaração em disquete, imprimir recibo, fazer cópia de segurança da declaração (back-up), eliminar, imprimir, exibir e relacionar declarações em arquivo e incluir outros Tributos/Contribuições. 



A versão 5.0 do programa gerador de declaração da DCTF poderá ser utilizada em micros ligados em rede local. 



Para instalação da versão 5.0 do programa gerador de declarações da DCTF via INTERNET, o endereço da página da Receita Federal é: http://www.receita.fazenda.gov.br..



2.1.2. O disquete a ser entregue à Receita Federal só poderá conter uma declaração. 



2.1.3. No canto superior direito do disquete a ser entregue à Receita Federal, deverá ser aposta uma etiqueta datilografada, contendo os seguinte dados: 



a) CGC; 

b) RAZÃO SOCIAL; 

c) TRIMESTRE/ANO DE REFERÊNCIA; 

d) NÚMERO DE CONTROLE - o número de controle, único para cada disquete, gerado automaticamente pelo programa, encontra-se impresso no canto superior direito do Recibo de Entrega da Declaração; 

e) Número do disquete no total de disquetes da DCTF (ex: 1/3, 2/3 ...); 



ATENÇÃO: 



A Secretaria da Receita Federal se reserva o direito de não considerar como recebida a declaração, caso o disquete em questão apresente quaisquer problemas de ordem física ou técnica que impeçam a leitura dos dados nele contidos. Nessa hipótese, o disquete deverá ser substituído por outro. 



O contribuinte deverá comparecer à unidade da Receita Federal que recepcionou o disquete rejeitado dentro do prazo estipulado, sob pena de arcar com as sanções cabíveis. 



2.2. PROCEDIMENTOS



2.2.1. Ficha Contribuinte - informar os dados cadastrais e o faturamento mensal. Quando se tratar de fusão, cisão, incorporação ou encerramento de atividades, deverá ser informada a data de ocorrência do evento no campo Situação Especial. 



2.2.2. Ficha Débitos e Créditos: 



2.2.2.1. Grupo de Tributo - informar o grupo de tributo (COFINS, CPMF, CSLL, IOF, IPI, IRPJ, IRRF, PIS/PASEP) do tributo ou contribuição a ser declarado. 



2.2.2.2. Código de Receita - informar o código de receita do tributo ou contribuição a ser declarado. 



Ao serem incluídos novos códigos de tributos e/ou contribuições através da opção TABELAS do Menu Principal, deverá ser informada, também, a variação correspondente, cuja finalidade é a de identificar à qual ocorrência de um mesmo código o declarante se refere. 



Consideram-se ocorrências distintas a existência de mais de um prazo de recolhimento para um mesmo código, ou a utilização de um mesmo código para o recolhimento/pagamento de tributos ou contribuições diferentes. 



ATENÇÃO: 



A variação, a ser divulgada pela Receita Federal sempre que necessário, será utilizada única e exclusivamente para o preenchimento da DCTF, não devendo, portanto, ser utilizada no preenchimento dos Documentos de Arrecadação de Receitas Federais - DARF. 



2.2.2.3. Periodicidade - informar a periodicidade (Diário, Semanal, Decendial, Quinzenal, Mensal, Trimestral, Semestral ou Anual) do tributo ou contribuição a ser declarado. 



2.2.2.4. Período de Apuração - informar o período de apuração (DIA/MÊS) do tributo ou contribuição a ser declarado, se for o caso. 



2.2.2.5. Base de Cálculo - informar a base de cálculo do tributo ou contribuição a ser declarado, exceto para o IPI, o IOF, o IRRF e a CPMF. 



2.2.2.6. Total do Imposto Apurado - informar o valor total do imposto ou contribuição apurado. 



No caso do IRPJ, deverá ser informado o valor do imposto de renda calculado sobre o lucro real, presumido ou arbitrado, ou determinado sobre base de cálculo estimada, acrescido do adicional, se for o caso, e diminuído das deduções; das reduções; do imposto pago no exterior sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital e do imposto de renda retido na fonte compensável. 



Nos casos em que o tributo ou contribuição esteja “sub-judice”, amparado por liminar em mandado de segurança ou depósito judicial de seu montante integral, deverá ser informado o valor apurado conforme a interpretação do contribuinte. 



Nos casos em que o início e o término do período de apuração recaírem em meses diferentes, os valores correspondentes deverão ser informados no mês de encerramento do período de apuração. 



O imposto ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, arrecadado sob um determinado código de receita, que, no período de apuração, resultar inferior a R$ 10,00, deverá ser adicionado ao imposto ou contribuição de mesmo código, correspondente aos períodos subsequentes, até que o total seja igual ou superior a R$ 10,00, quando, então, será pago ou recolhido no prazo estabelecido na legislação para este último período de apuração (§ 1º, art. 68, da Lei 9.430/96), e informado na DCTF correspondente. 



ATENÇÃO: 



Os valores relativos ao imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, a contribuição sobre o lucro líquido - CSLL, a contribuição para a seguridade social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP retidos, na fonte, por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal, sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, não deverão ser informados na DCTF. 



2.2.2.7. Valores Antecipados: 



2.2.2.7.1. Saldo de Períodos Anteriores (somente para o IRPJ e a CSLL): 



As pessoas jurídicas submetidas à apuração mensal do imposto/contribuição poderão informar o saldo de imposto/contribuição pago a maior apurado em declaração de rendimentos que não tenha sido compensado em anos-calendários ou meses anteriores e os saldos negativos apurados nos meses anteriores do próprio ano-calendário, ainda não compensados. Os valores do imposto ou contribuição a serem compensados poderão ser ajustados da seguinte forma: 



a) para os saldos apurados até a declaração de rendimentos correspondente ao ano-calendário de 1994, atualizados pela variação da UFIR até 01/01/96 e acrescidos dos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para Títulos Federais, acumulada mensalmente, a partir de 01/01/96 até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b) quanto à declaração correspondente ao ano-calendário de 1995: 



b.1) se tiver optado pela apuração mensal naquele ano-calendário: 



b.1.1) quanto aos saldos apurados relativamente aos meses de janeiro a novembro, atualizados pela variação da UFIR entre o trimestre subsequente ao da apuração do saldo a compensar e o primeiro semestre de 1996, acrescidos dos juros referidos na alínea “a” a partir de 01/01/96 até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver  sendo efetuada; 



b.1.2) quanto ao saldo apurado relativamente ao mês de dezembro, acrescido dos juros referidos na alínea “a” a partir da data do pagamento do imposto devido nesse mês até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b.2) se tiver optado pela apuração anual naquele ano-calendário: 



b.2.1) o valor do imposto ali apurado que limitar-se ao imposto devido com base na receita bruta e acréscimos ou em balanço ou balancete de redução relativo ao mês de dezembro, acrescido dos juros de que trata a alínea “a” a partir da data do pagamento desse imposto relativo ao mês de dezembro até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b.2.2)  valor do saldo que ultrapassar o imposto devido com base na receita bruta e acréscimos ou em balanço ou balancete de redução relativo ao mês de dezembro, acrescido dos juros de que trata a alínea “a” a partir de 01/01/96 até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



c) os saldos apurados nos meses anteriores do próprio ano-calendário, poderão ser compensados nos meses subsequentes, acrescidos dos juros referidos na alínea “a” a partir do último dia do mês da apuração de cada saldo até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada. 



As pessoas jurídicas submetidas à apuração anual do imposto poderão informar os valores do saldo de imposto pago a maior apurado em declaração de rendimentos não compensados nos pagamentos mensais realizados com base na receita bruta e acréscimos ou em balancete de suspensão ou redução, que não tenham sido compensados em anos-calendários anteriores. Os valores do imposto ou contribuição a serem compensados poderão ser ajustados da seguinte forma: 



a) para os saldos apurados até a declaração de rendimentos correspondente ao ano-calendário de 1994, atualizados pela variação da UFIR até 01/01/96 e acrescidos dos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para Títulos Federais, acumulada mensalmente, a partir de 01/01/96 até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b) quanto à declaração correspondente ao ano-calendário de 1995: 



b.1) se tiver optado pela apuração mensal naquele ano-calendário: 



b.1.1) quanto aos saldos apurados relativamente aos meses de janeiro a novembro, atualizados pela variação da UFIR entre o trimestre subsequente ao da apuração do saldo a compensar e o primeiro semestre de 1996, acrescidos dos juros referidos na alínea “a” a partir de 01/01/96 até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b.1.2) quanto ao saldo apurado relativamente ao mês de dezembro, acrescido dos juros referidos na alínea “a” a partir da data do pagamento do imposto devido nesse mês até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b.2) se tiver optado pela apuração anual naquele ano-calendário: 



b.2.1) o valor do imposto ali apurado que limitar-se ao imposto devido com base na receita bruta e acréscimos ou em balanço ou balancete de redução relativo ao mês de dezembro, acrescido dos juros de que trata a alínea “a” a partir da data do pagamento desse imposto relativo ao mês de dezembro até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b.2.2) o valor do saldo que ultrapassar o imposto devido com base na receita bruta e acréscimos ou em balanço ou balancete de redução relativo ao mês de dezembro, acrescido dos juros de que trata a alínea “a” a partir de 01/01/96 até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



2.2.2.7.2) Valor Antecipado em janeiro e fevereiro - os valores referentes ao IRPJ e à CSLL relativos aos meses de janeiro e fevereiro de 1997 deverão ser informados nos campos correspondentes da ficha Valores Antecipados. Se algum destes campos for preenchido, deverão ser fornecidos os dados referentes ao Detalhamento das Antecipações. 



2.2.2.8) Valor Pago - nos casos em que os DARF utilizados para pagamento/recolhimento dos tributos ou contribuições a serem declarados tenham sido gerados pelo Programa, a vinculação dos pagamentos aos débitos correspondentes será automática, exceto para os tributos ou contribuições com periodicidade semanal e para o IRPJ e a CSLL, apurados trimestralmente. 



Para os DARF informados ou importados (não gerados pelo programa), a vinculação automática não ocorrerá quando se tratar de códigos de receita com mais de uma variação ou quando o campo Período de Apuração do DARF estiver em branco. 



A utilização de pagamentos que não tenham sido vinculados automaticamente pelo Programa, será efetuada através da utilização da função Pesquisa Outros DARF. 



À critério do declarante, a vinculação automática dos pagamentos poderá ser desfeita. 



Ao ser informado ou selecionado um tributo ou contribuição na Ficha Débitos e Créditos, os pagamentos a ele vinculados automaticamente pelo Programa serão relacionados na ficha Valor Pago (o valor informado será o constante da 1ª linha do DARF). 



2.2.2.9) Valor Compensado Pagamento a Maior - informar o valor dos créditos a serem restituídos destinados à compensação de quaisquer débitos, a pedido do contribuinte, mesmo que ainda não tenha sido reconhecido o direito creditório (art. 74 da Lei 9430/96). Os valores dos tributos ou contribuições a serem compensados poderão ser ajustados da seguinte forma: 



a) se pagos até 1995, atualizados pela variação da UFIR até o 01/01/96 e acrescidos dos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial da Liquidação e Custódia - SELIC, para Títulos Federais, acumulada mensalmente, a partir de 01/01/96 até o mês anterior ao da compensação e de 1% relativamente ao mês em que esta estiver sendo efetuada; 



b) se pagos a partir de 01/01/96, acrescidos dos juros de que trata a alínea “a” a partir da data do pagamento indevido ou a maior. 



2.2.2.10) Exigibilidade Suspensa - nos casos em que o tributo ou contribuição apurado esteja com a exigibilidade suspensa (“sub-judice”), amparado por liminar em mandato de segurança ou depósito judicial de seu montante integral, deverá ser informado o valor correspondente à diferença entre o valor apurado de acordo com a legislação em vigor e o valor apurado conforme a interpretação do contribuinte, bem como o número do processo judicial, o número da vara e, no caso de depósito judicial, o número do banco, agência e conta corrente, além de ser assinalado o tipo de suspensão. 



2.2.2.11) Outras Deduções



2.2.2.11.1) Parcelamento Formalizado - caso já tenha sido solicitado o parcelamento do tributo ou contribuição que está sendo declarado, informar o número e o valor do processo correspondente; 



2.2.2.11.2) Ressarcimento do IPI - informar o valor dos créditos relacionados no art. 3º da IN SRF nº 021/97 que, na hipótese de total impossibilidade de compensação com débitos de IPI, da mesma pessoa jurídica, relativos a operações no mercado interno, tenham sido objeto de pedido de ressarcimento e compensação com débitos de outra natureza e o número do processo correspondente. 



2.2.2.12) Dados das quotas/Pagamentos - informar a quantidade de quotas desejada. 



2.2.2.13) Intenção de Parcelamento - assinalar este campo caso se deseje parcelar o tributo ou contribuição que está sendo declarado. O contribuinte deverá dirigir-se à unidade da SRF de sua jurisdição, a fim de formalizar o pedido de parcelamento. 



2.3. Informações relativas a fatos geradores ocorridos anteriormente a janeiro de 1997: não será permitida a utilização da versão 5.0 do programa gerador de declarações da DCTF, para a prestação de informações relativas a fatos geradores ocorridos anteriormente a janeiro/97, bem como as retificações de informações prestadas relativamente a esse período de apuração. Para tanto, deverão ser observados os procedimentos previstos no ANEXO II do AD/SRF/COSAR/COTEC nº 013, de 04/05/95, e na legislação vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores: 



a) Fatos geradores ocorridos no período de 01/93 a 02/93: IN/RF nº 20/93 e AD nº 009/93; 

b) Fatos geradores ocorridos no período de 03/93 a 10/93: IN/SRF nº 68/93; 

c) Fatos geradores ocorridos no período de 11/93 a 06/94: AD/COSAR/COTEC nº 005/94; 

d) Fatos geradores ocorridos no período de 07/94 a 12/94: IN/SRF nº 073/94; 

e) Fatos geradores ocorridos no período de 01/95 a 12/96: AD/SRF/COSAR/COTEC nº 005/95, AD/SRF/COSAR/COTEC nº 013/95, AD/SRF/COSAR/COTEC nº 40/95, AD/SRF/COSAR/COTEC nº 41/95, AD/SRF/COSAR/COTEC nº 11/96 e AD/SRF/COSAR/COTEC nº 33/96. 



2.4. Retificação da DCTF: a autoridade administrativa poderá autorizar a retificação da DCTF quando comprovado erro nela contido, antes de iniciado o processo de lançamento de ofício e antes de o débito a ser retificado ter sido encaminhado para inscrição como Dívida Ativa da União. 



2.4.1. Para retificar DCTF relativa a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro/97, deverão ser alterados os valores que haviam sido informados incorretamente. Os dados corretos, constantes da DCTF anteriormente apresentada, serão preservados. Neste caso, além dos documentos exigidos no item 4 do Anexo I, deverá ser entregue, juntamente com a DCTF correta, cópia do recibo de entrega da DCTF que se deseja retificar. 



ANEXO III



INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO/RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES E TRIBUTOS DECLARADOS NA DCTF



IMPORTANTE: para pagamento/recolhimento das contribuições e tributos declarados na DCTF, relativos a fatos geradores anteriores a 01/01/97, deverão ser consultadas as instruções constantes dos atos indicados no item 2.3 do ANEXO II. 



1. CONFISSÃO DE DÍVIDA



Pela confissão de dívida constante do Recibo de Entrega subscrito pelo declarante, ficará este ciente de que, não efetuado o pagamento/recolhimento dos tributos e contribuições declarados nos prazos previstos em legislação, estará notificado a pagá-los ou recolhê-los acrescidos da multa e juros de mora, calculados conforme instruções constantes dos subitens 5.1 e 5.2 deste Anexo. Nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75%, calculada sobre a totalidade ou diferença do tributo ou contribuição não pagos/recolhidos. 



1.1. O débito não pago/recolhido no prazo determinado, será objeto de comunicação à Procuradoria da Fazenda Nacional para fins de inscrição como Dívida Ativa da União e conseqüente cobrança judicial, exceto nos casos em que o valor declarado esteja “sub-judice”, amparado por liminar em mandado de segurança ou depósito judicial de seu montante integral, caso em que a exigibilidade ficará suspensa até a decisão favorável à União. 



2. RECOLHIMENTO CENTRALIZADO



As pessoas jurídicas que efetuarem o recolhimento de forma centralizada deverão fazê-lo, obrigatoriamente, através de DARF do estabelecimento centralizador. 



3. DISPENSA DO PAGAMENTO/RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES



É vedada a utilização de Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF para o pagamento/recolhimento de tributos e contribuições de valor inferior a R$ 10,00. 



O imposto ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, arrecadado sob um determinado código de receita, que, no período de apuração, resultar inferior a R$ 10,00, deverá ser adicionado ao imposto ou contribuição de mesmo código correspondente aos períodos subsequentes, até que o total seja igual ou superior a R$ 10,00, quando, então, será pago ou recolhido no prazo estabelecido na legislação para este último período de apuração (§ 1º, art. 68, da Lei 9430/96). 



4. INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO DARF



4.1. O mesmo DARF não poderá ser utilizado para pagamento/recolhimento de tributos e contribuições com códigos distintos. 



4.2. A cada valor relativo aos códigos de IRRF, IOF e CPMF, poderá corresponder um ou mais DARF, a critério do contribuinte, tendo em vista a data para pagamento ou o período de ocorrência do fato gerador. 



4.3. Como preencher o DARF



O Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), quando não for gerado pelo programa gerador da DCTF ou outro meio eletrônico permitido pela IN nº 81/96, será preenchido em duas vias, à máquina ou em letra de forma, exceto nos casos de remessa para o exterior com benefício pecuniário, quando será preenchido em 3 vias. 



4.3.1. Campo 01 - Nome/Telefone



Informar o número do telefone, para eventual contato. 



4.3.2. Campo 02 - Período de Apuração



Preencher com a data da ocorrência ou do encerramento do período base de apuração no formato DD/MM/AA. 



4.3.3. Campo 03 - Número do CPF ou CGC



Preencher com o número de inscrição no CGC. No caso em que os tributos e contribuições sejam recolhidos de forma centralizada, deverá ser utilizado, única e exclusivamente, o CGC do estabelecimento centralizador. 



4.3.4. Campo 04 - Código da Receita



Preencher com o código correspondente ao tributo ou contribuição a ser pago/recolhido. Não informar a variação correspondente ao código utilizado. 

Quando se tratar do IRRF incidente sobre os rendimentos pagos, a qualquer título, pela Administração Federal direta e pelas autarquias e fundações que instituir ou mantiver, deverá ser observado o procedimento descrito na alínea “c” do item 1 do Anexo IV deste Ato Declaratório. 



4.3.5. Campo 05 - Número de Referência



No caso do IOF-Ouro, informar o código do município produtor constante de relação aprovada pela Secretaria da Receita Federal. Neste caso, deverão ser preenchidos tantos DARF quantos forem os municípios produtores, embora na DCTF deva constar o somatório dos DARF pagos em cada período. 



4.3.6. Campo 06 - Data de Vencimento



Preencher com a data limite em que o tributo e/ou contribuição deva ser pago/recolhido a fim de evitar a incidência de multa e juros de mora, independentemente de o pagamento/recolhimento estar sendo efetuado antes ou após essa data. 



Preencher com a data em que a DCTF será entregue, no caso de pagamento de penalidade decorrente da sua apresentação fora do prazo previsto na legislação. 



Preencher com a data do pagamento, quando se tratar de penalidade decorrente da existência de informações inexatas, incompletas ou omitidas. 



4.3.7. Campo 07 - Valor do Principal 



Preencher com o valor apurado conforme a legislação em vigor, em moeda corrente, correspondente ao tributo ou contribuição a pagar/recolher. 



No pagamento da multa por atraso na apresentação da DCTF ou pela existência de informações inexatas, incompletas ou omitidas preencher com o valor, em moeda corrente, calculado conforme subitem 5.1 do Anexo I (Código de Receita 1345). 



4.3.8. Campo 08 - Valor da Multa



Preencher com o valor da multa de mora, calculado conforme as instruções contidas no subitem 5.1 deste Anexo. 



4.3.9. Campo 09 - Juros de Mora



Preencher com o valor dos juros de mora, calculado conforme as instruções contidas no subitem 5.2 deste Anexo. 



4.3.10. Valor Total



Preencher com o valor informado no campo 07 ou informar o somatório dos campos 07, 08 e 09, caso o pagamento/recolhimento esteja sendo efetuado fora do prazo. 



5. INSTRUÇÕES PARA CÁLCULO DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS: 



5.1. Multa de mora: 



Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 01/01/97, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora calculada a taxa de 0,33%, por dia de atraso, calculada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento, ficando o percentual de multa a ser aplicado limitado a 20%. 



5.2. Juros de mora: 



Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente (§ 3º do art. 5º da Lei nº 9430/96) calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês do pagamento (§ 3º do artigo 61 da Lei nº 9430/96).  



6. LOCAL DE PAGAMENTO/RECOLHIMENTO



O pagamento/recolhimento será efetuado em qualquer estabelecimento bancário do domicílio fiscal do contribuinte. 



ANEXO IV



TABELAS DE CÓDIGOS E PRAZOS DE RECOLHIMENTO IMPOSTOS



IV.1. Imposto sobre a Renda - IR; 

IV.1.1. Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF; 

IV.1.1.1. Rendimentos do Trabalho de Residentes ou Domiciliados no País; 

IV.1.1.2. Rendimentos de Capital de Residentes ou Domiciliados no País; 

IV.1.1.3. Outros Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no País; 

IV.1.1.4. Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior; 

IV.1.2. Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

IV.2. Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

IV.3. Imposto sobre Operações Financeiras - IOF. 



CONSIDERAÇÕES GERAIS: 



1. IRRF



a) Na contagem dos prazos para recolhimento/pagamento, observar-se-á que os mesmos só se iniciam e vencem em dia útil. 



b) O prazo de recolhimento/pagamento no caso de encerramento de atividades por extinção da pessoa jurídica, é até o 10º dia subsequente ao do evento, quando o fim deste prazo ocorrer antes dos vencimentos previstos na tabela a seguir (art. 22 da Lei nº 7.738/89). 



c) O imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre os rendimentos pagos, a qualquer título, pela Administração Federal direta e pelas autarquias e fundações que instituir ou mantiver, deverá ser recolhido sob o código de receita 4371. Na DCTF, no entanto, os valores deverão ser informados nos campos referentes aos códigos correspondentes a cada rendimento específico (ex.: se o rendimento se referir ao trabalho assalariado, deverá ser informado no campo referente ao código 0561). 



2. IRPJ



a) O prazo para pagamento nos casos de fusão, cisão ou incorporação e de extinção da pessoa jurídica pelo encerramento da liquidação, é até o último dia útil do mês subsequente ao do evento, não se lhes aplicando a opção prevista no § 1º, do art. 5º, da Lei nº 9430/96 (§ 4º, art. 5º, da Lei nº 9430/96). 



b) As informações relativas ao IRPJ devem ser fornecidas pelo estabelecimento matriz. 



c) Nos casos em que a pessoa jurídica optar pelo pagamento do imposto devido, apurado na forma do art. 1º da Lei nº 9430, de 27/12/96, em quotas mensais, estas serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento. 



d) As pessoas jurídicas, mesmo as que tenham optado pela apuração trimestral do imposto de renda determinado sobre o lucro real, deverão calcular o imposto de renda relativo aos meses de janeiro e fevereiro de 1997 sobre base de cálculo estimada, de conformidade com o art. 2º da Lei nº 9430/96, e pagá-lo até o último dia útil do mês subsequente àquele a que se referir (art. 6º da Lei nº 9430/96). O imposto pago desta forma, será deduzido do for devido em relação ao período de apuração encerrado em 31/03/97.



3. IPI



a) Na contagem dos prazos para recolhimento/pagamento observar-se-á que os mesmos só se iniciam e vencem em dia útil. 



b) O prazo de recolhimento/pagamento no caso de encerramento de atividades por extinção da pessoa jurídica, é até o 10º dia subsequente ao do evento, quando o fim deste prazo ocorrer antes dos vencimentos previstos na tabela a seguir (art. 22 da Lei nº 7.738/89). 



4. IOF



a) Na contagem dos prazos para recolhimento/pagamento observar-se-á que os mesmos só se iniciam e vencem em dia útil. 



b) O prazo de pagamento/recolhimento no caso de encerramento de atividades por extinção da pessoa jurídica, é até o 10º dia subsequente ao do evento, quando o fim deste prazo ocorrer antes dos vencimentos previstos na tabela a seguir (art. 22 da Lei nº 7.738/89). 

�



�ANEXO V



TABELA DE CÓDIGOS E PRAZOS DE PAGAMENTO/RECOLHIMENTO CONTRIBUIÇÕES



V.1. Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 



V.2. Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - CSLL; 



V.3. Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira - CPMF. 



CONSIDERAÇÕES GERAIS: 



1. PIS, PASEP e COFINS: 



a) Na contagem dos prazos para pagamento observar-se-á que os mesmos só se iniciam e vencem em dia útil.



b) O prazo de pagamento no caso de encerramento de atividades por extinção da pessoa jurídica, é até o 10º dia subsequente ao do evento, quando o fim deste prazo ocorrer antes dos  vencimentos previstos na tabela a seguir (art. 22 da Lei nº 7.738/89). 



2. CSLL:



a) O prazo para pagamento nos casos de incorporação, fusão ou cisão e de extinção da pessoa jurídica pelo encerramento da liquidação, é até o último dia útil do mês subsequente ao do evento, não se lhes aplicando a opção prevista no § 1º do art. 5º da Lei nº 9.430/96 (§ 4º, art. 5º, combinado com o art. 28 da Lei nº 9430/96). 



b) As informações referentes à Contribuição Social sobre o Lucro - CSL deverão ser fornecidas pelo estabelecimento matriz. 



c) Nos casos em que a pessoa jurídica optar pelo pagamento da contribuição social sobre o lucro devida, apurada na forma do art. 1º da Lei nº 9430, de 27/12/96, em quotas mensais, estas serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento. 



d) As pessoas jurídicas, mesmo as que tenham optado pelo apuração trimestral do imposto de renda determinado sobre o lucro real, deverão calcular a contribuição social sobre o lucro relativa aos meses de janeiro e fevereiro de 1997 sobre base de cálculo estimada, de conformidade com o art. 2º, combinado com o art. 28, da Lei nº 9430/96, e pagá-lo até o último dia útil do mês subsequente àquele a que se referir (art. 6º, combinado com o art. 28, da Lei nº 9430/96). A contribuição social sobre o lucro paga desta forma, será deduzida da que for devida em relação ao período de apuração encerrado em 31/03/97. 



3. CPMF: 



a) Na contagem dos prazos para recolhimento/pagamento observar-se-á que os mesmos só se iniciam e vencem em dia útil. 
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